
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.058 - SP (2015/0237670-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MANOEL JOSE BRITO DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE CRISTIANE BRILHANTE BARROS 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. REQUISITOS: IDADE E COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE AGRÍCOLA NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 
AO REQUERIMENTO. ARTS. 26, III, 39, I, 48, § 2º, E 143 DA LEI 
8.213/1991. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Trata-se de Recurso Especial contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 
3ª Região que não concedeu aposentadoria rural por idade a segurado especial 
que completou a idade de 60 anos após ter passado o prazo de 15 (quinze) anos 
estabelecido na norma transitória do art. 143 da Lei 8.213/1991 com a redação 
dada pela Lei 11.718/2008.
2. Entendeu o Tribunal a quo pela necessidade de recolhimento de contribuições 
no período de carência exigido (180 meses) e pela não incidência da dispensa de 
contribuições previstas nos arts. 142 e 143 da Lei 8.213/1991.
3. O fato de ter transcorrido o prazo de 15 (quinze) anos estabelecido na norma 
transitória do art. 143 da Lei 8.213/91 não prejudica os segurados especiais, para 
os quais há previsão legal específica nos termos do artigo 39, inciso I, da Lei 
8.213/1991, que assegura a concessão do benefício de aposentadoria por idade no 
valor de um salário mínimo sem que seja exigido o recolhimento das 
contribuições, bastando a comprovação da atividade campesina.
4. No caso dos autos, o autor completou o requisito etário e o período de labor 
rural exigido em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício da 
aposentadoria por idade.
5. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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RECORRENTE : MANOEL JOSE BRITO DA SILVA 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 112, e-STJ):

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. IMPROVIMENTO.

A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as 
atribuições conferidas Relator do recurso pela Lei n° 9.756/98, que deu nova 
redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para 
não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de 
admissibilidade - caput), como para dar provimento a recurso quando a decisão se 
fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito 
- § 1°-A). Não é inconstitucional o dispositivo. 

O autor completou os 60 anos exigidos para a concessão do 
benefício em período posterior àquele estendido pela Lei n° 11.718/2008, não lhe 
sendo aplicável, portanto, a benesse dos arts. 142 e 143 da Lei de Benefícios, 
sendo necessário à parte autora, para a obtenção do benefício da aposentadoria 
por idade devida aos trabalhadores rurais, que comprove o recolhimento de 180 
contribuições nesta condição (art. 25, II, da Lei de Benefícios), não lhe bastando 
apenas a comprovação do exercício de atividade rural. 

Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira 
fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na esteira da orientação 
jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O 
recurso ora interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com 
suficiência a motivação exposta na decisão monocrática, que merece ser 
sustentada. 

Agravo legal improvido.

A parte recorrente sustenta violação dos artigos 142 e 143 da Lei 8.213/91, 

sob o seguinte argumento (fl. 131, e-STJ):

No caso em tela a discussão atinente se infere no fato de que o 
recorrente completara 60 anos de idade em 1° de janeiro de 2012, ou seja, em 
periodo posterior àquele estendido pela Lei n° 11.718/08, que prorrogou o termo 
final do prazo para 31 de dezembro de 2010, e, portanto, neste sentido não faria 
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jus a benesse dos artigos 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, sendo certo que a 
discussão atinente se refere a matéria de fato, não havendo que se falar em 
reanálise de provas, mesmo porque o ilustre julgador somente fizera menção 
neste sentido, havendo que ser admitido que, quanto à prova do labor rurícola, 
este restara demonstrado nos autos.

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade 

positivo da instância de origem (fls. 159-160, e-STJ).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.9.2015.  

A irresignação merece prosperar.

O Juiz de 1º grau afirmou (fl. 59, e-STJ):

" Provado que o(a) autor(a) ao longo da vida exerceu atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício da aposentadoria por idade, em número de meses 
idêntico à carência do referido benefício (arts. 142 e 143 da Lei 8.213/91). A 
prova oral é no sentido do efetivo exercício de atividade rural pelo(a) autor(a), por 
longo período."

Com efeito, nos termos do art. 48, § 2º, da Lei 8.213/1991, para fins de 

carência da aposentadoria por idade rural, é contado o efetivo exercício da atividade, in 

verbis:

  § 2º - Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, o 
trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que 
de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à 
carência do benefício pretendido, computado o período  a que se referem os 
incisos III a VIII do § 9º do art. 11 desta Lei.   

Por certo, os arts. 26, III, e 39, I, da Lei 8.213/1991 dispensam o recolhimento 

de contribuições para fins de aposentadoria por idade rural: 

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes 
prestações:

(...)
III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos 

segurados especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei;
(...)
Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do 

art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:
(...)
I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, 

de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de 
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auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes 
à carência do benefício requerido;

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. BÓIA-FRIA. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Lei n. 8.213/1991, ao regulamentar o disposto no inc. I 
do art. 202 da redação original de nossa Carta Política, assegurou ao 
trabalhador rural denominado segurado especial o direito à aposentadoria 
quando atingida a idade de 60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher (art. 
48, § 1º).

2.  Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de 
Benefícios, em 24 de julho de 1991, foram dispensados do recolhimento das 
contribuições relativas ao exercício do trabalho no campo, substituindo a 
carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola (arts. 
26, I e 39, I).

3.O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 
aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, 
no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável 
de prova material.

4.  O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de 
atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos 
além dos previstos no mencionado dispositivo.

5. A análise das questões trazidas pela recorrente demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela 
Súmula 7/STJ.

6.Não é imperativo que o início de prova material diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, 
a uma fração daquele período.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1326080/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2012, grifei).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. REQUISITOS: IDADE E COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. ARTS. 26, I, 39, I, E 143, TODOS DA LEI N. 8.213/1991. 
DISSOCIAÇÃO PREVISTA NO § 1º DO ART. 3º DA LEI N. 10.666/2003 
DIRIGIDA AOS TRABALHADORES URBANOS. PRECEDENTE DA 
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TERCEIRA SEÇÃO.
  1. A Lei n. 8.213/1991, ao regulamentar o disposto no inc. I 

do art. 202 da redação original de nossa Carta Política, assegurou ao 
trabalhador rural denominado segurado especial o direito à aposentadoria 
quando atingida a idade de 60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher (art. 
48, § 1º).

  2. Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de 
Benefícios, em 24 de julho de 1991, foram dispensados do recolhimento das 
contribuições relativas ao exercício do trabalho no campo, substituindo a 
carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola (arts. 
26, I e 39, I).

  3. Se ao alcançar a faixa etária exigida no art. 48, § 1º, da Lei n. 
8.213/91, o segurado especial deixar de exercer atividade como rurícola sem ter 
atendido a regra de carência, não fará jus à aposentação rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a 
aquisição do direito.

  4. Caso os trabalhadores rurais não atendam à carência na forma 
especificada pelo art. 143, mas satisfaçam essa condição mediante o cômputo de 
períodos de contribuição em outras categorias, farão jus ao benefício ao 
completarem 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher, conforme 
preceitua o § 3º do art. 48 da Lei de Benefícios, incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008.

  5. Não se mostra possível conjugar de modo favorável ao 
trabalhador rural a norma do § 1º do art. 3º da Lei n. 10.666/2003, que permitiu a 
dissociação da comprovação dos requisitos para os benefícios que especificou: 
aposentadoria por contribuição, especial e por idade urbana, os quais pressupõem 
contribuição.

  6. Incidente de uniformização desprovido.
(Pet 7.476/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 13/12/2010, DJe 25/04/2011, grifei).

Logo, se a aposentadoria por idade rural exige apenas a comprovação do 

trabalho rural em determinada quantidade de tempo, tal situação deve ser considerada para 

fins do cômputo da carência, não sendo, portanto, exigível o recolhimento das contribuições da 

atividade campesina.

Destaco que, o final do prazo de 15 (quinze) anos estabelecido na norma 

transitória do art. 143 da Lei 8.213/91 não prejudica os segurados especiais, para os quais há 

previsão legal específica nos termos do artigo 39, inciso I, da Lei 8.213/91, que assegura a 

concessão do benefício de aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
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provimento ao Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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